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Resumo
Este trabalho teve por objetivo analisar a produção científica no campo das Políticas Educacionais, nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu na área da Psicologia, mantidos em quatro universidades brasileiras. Foram examinadas as produções a partir do ano de 1996 ao ano de 2014, publicadas no acervo de tais instituições e no site da CAPES. Para tanto, foram lidos os títulos, resumos, palavras-chaves e as referências apresentadas em 708 teses e dissertações, detectando-se 44 que mencionavam Políticas Públicas em seus resumos, ou colocavam Políticas Públicas como palavra-chave. A seguir, os dados coletados foram organizados em uma tabela Excel, a partir da qual foram organizadas tabelas que possibilitassem uma análise mais pormenorizada. Os dados coletados ratificaram outros estudos segundo os quais os trabalhos na área da Psicologia, voltados às Políticas Educacionais, têm-se intensificado nas duas últimas décadas, revelando que a área tem buscado assumir um papel mais atuante diante dos problemas enfrentados pela Educação no Brasil. 

Introdução
Este trabalho tem por objetivo analisar as produções científica desenvolvidas nos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu em Psicologia, voltadas às Políticas Educacionais na Universidade Federal de Pernambuco (UFPE-PE), Universidade Católica de Pernambuco (UNICAP-PE), Universidade Estadual de Fortaleza (UNIFOR-CE) e Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN-RN). Para tanto, analisamos as teses e dissertações a partir do ano de 1996 ao ano de 2014, publicadas no acervo de tais instituições.

O campo das Políticas Públicas em Psicologia visa atender a uma demanda que diz respeito às próprias lutas sociais da população com o objetivo de garantir direitos como educação, segurança e saúde, os quais estão presentes na Constituição Brasileira vigente. Esses direitos precisam ser viabilizados pelo Estado a partir de políticas públicas, ou seja, ações junto à população que permitam a todos usufruírem de um serviço de apoio à saúde adequado, de escolas públicas que de fato ensinem, de moradias decentes, servidas por saneamento básico, enfim políticas que viabilizem aos cidadãos brasileiros as condições mínimas para uma vida digna. Neste sentido, a atuação dos psicólogos na área das políticas educacionais, trata-se da defesa de medidas que viabilizem a melhoria da qualidade da educação pública, de forma a possibilitar aos que chegam à escola, permanecerem e aprenderem.

Até a regulamentação da profissão, em 27 de agosto de 1962, a Psicologia Escolar buscavam compreender o desenvolvimento intelectual das crianças que não aprendiam na escola, por meio da constituição de sua personalidade, ou mesmo, por suas origens socioeconômicas. Enquanto culpavam as crianças, a parte pedagógica da escola permanecia imutável.

A partir dos anos 1980 essas teorias passam a ser discutidas, recebendo diversas críticas. No final do séc. XX, inicia-se um esforço no sentido de promover avanços na definição de políticas sociais para a educação, tanto na elaboração de leis quanto estatutos, acordos e outros. Souza (2007, p.179) relata que as discussões originadas a partir da década de 1980 possibilitaram “repensar a tarefa do psicólogo”, sugerindo mudanças nos referenciais teóricos, quanto à compreensão das questões escolares, visando proporcionar o “desenvolvimento de práticas pedagógicas de melhor qualidade”. Entretanto, essa discussão só se tornou possível na medida em que as concepções de sociedade e de homem passaram a ser revistas sob nova perspectiva epistemológica. 
Souza (2006) aponta como esse processo de discussão foi ganhando forma em um momento político nacional muito propício para o debate teórico-metodológico na lógica emancipatória. “A constituição de 1988, denominada Constituição Cidadã, abre caminhos para a institucionalização dos espaços democráticos, na recuperação de direitos civis e sociais”. E é nesse contexto que as políticas educacionais passaram a ser planejadas, implementadas e geridas pela educação que ganhava certa autonomia com a redemocratização do Estado. 

A partir dos anos 1990, a Psicologia Escolar passou por momentos de crise, atuando de modo menos amplo, principalmente na educação pública, dando lugar para Psicopedagogia, cuja concepção é de dar atendimento as crianças que apresentam dificuldades escolares. Porém, a Psicologia Escolar e Educacional objetiva compreender o fenômeno educacional como produto das relações que se estabelecem no interior da escola, buscando refletir sobre o processo pedagógico a fim de adequá-lo às características e ao processo de aprendizagem dos alunos.

Esse é o desafio atual da área, superar as críticas ao modelo historicamente construído quanto à atuação do Psicólogo na escola, e buscar novas formas de intervenção da Psicologia, voltadas ao processo pedagógico. 

Neste sentido, esta pesquisa justifica-se por buscar compreender o movimento da Psicologia na área das políticas educacionais, e os desafios encontrados pelas instituições escolares para assegurar uma aprendizagem satisfatória aos alunos, tendo como base os conhecimentos produzidos pela Psicologia e mais especificamente pela Psicologia Escolar e/ou Educacional. 

Material e Métodos

Para realização desse trabalho, foram examinados 708 trabalhos na área da Psicologia, desenvolvidos nos Programas de Mestrado e Doutorado das Universidades UFPE-PE, UNICAP-PE, UNIFOR-CE e UFRN-RN. A seguir, selecionaram-se 44 que tratavam de Políticas Públicas Educacionais. 

Para a coleta de dados foram consultadas as seguintes fontes:1. Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES); 2. Biblioteca Brasileira Digital de Teses e Dissertações (BDTD); 3. As páginas virtuais de quatro Programas de Pós-Graduação em Psicologia Escolar, Psicologia da Educação, e ou Educacional. 

As analisadas seguiram os seguintes procedimentos: leitura dos títulos das teses e dissertações e quando se tratava de algum tema da educação realizou-se a leitura do resumo e das palavras-chaves, procurando pela palavra política. Nos casos de dúvidas quanto à inserção do trabalho no corpus da pesquisa, quando os demais passos não eram suficientes, recorreu-se ao Sumário e/ou ainda ao texto completo.
Resultados e Discussão
O resultado da coleta de dados foi registrado em uma planilha do Excel, obedecendo aos seguintes critérios de organização: título; ano de produção; nível; instituição; tipo de instituição; programa de pós graduação; orientador; autor; linha de pesquisa; Estado da Federação do programa de pós; Estado da Federação em que foi realizada a pesquisa; título link para acesso ao texto completo; resumo; palavras-chave; objetivos da Pesquisa; objeto de estudo; referencial teórico-metodológico; abordagem; política pública educacional estudada. Após análise foram extraídas 33 produções das 44 selecionadas de um total de 708 produções localizadas nos respectivos cursos de tais instituições. As tabelas a seguir apontam alguns dados extraídos de nossa pesquisa. 

Tabela 1- Número de cursos de Pós-Graduação em Psicologia e Psicologia Educacional no Brasil e nas universidades UFPE - PE, UNICAP – PE, UNIFOR – CE, UFRN – RN.

	
	Total
	    Mestrado
	  Doutorado 
	  Mestrado Profissional

	Brasil
	138
	79
	53
	6

	UFPE-PE
	4
	2
	2
	0

	UNICAP-PE
	2
	1
	1
	0

	UNIFOR-CE
	2
	1
	1
	0

	UFRN-RN
	2
	1
	1
	0

	Percentual
	7.25%
	6.3%
	9.43%
	0


Fonte: Elaborada pela autora a partir de informações coletadas nos sites dos programas.

Os dados revelam que a formação docente para atuar no Ensino Superior, por meio dos Programas de Pós-graduação Stricto Sensu, é quantitativamente bem inferior se comparada ao total de Mestrados e Doutorados em funcionamento no Brasil. Ainda, verifica-se que nos estados do Rio Grande do Norte e Ceará o número é mais reduzido do que em Pernambuco. 
Tabela 2- Dados gerais sobre os programas de Pós-Graduação em Psicologia das universidades UFPE - PE, UNICAP – PE, UNIFOR – CE, UFRN – RN.
	Universidade
	Programa de Pós-Graduação
	Ano de início Mestrado 
	Ano de início Doutorado

	Universidade Federal de Pernambuco
	Programa de pós-graduação em Psicologia - CFCH
	2006
	2012

	Universidade Católica de Pernambuco
	Programa de pós-graduação em Psicologia Clínica -PPG
	2000
	2010

	Universidade de Fortaleza
	Programa de pós-graduação em Psicologia – PPGP
	2009
	2013

	Universidade Federal do Rio Grande do Norte
	Programa de pós-graduação em Psicologia - PPGPSI
	1999
	2010


Fonte: Elaborada pela autora a partir de informações coletadas nos sites dos programas.

Verifica-se que esses Mestrados iniciaram por volta do começo do século XXI ou dentro dessa primeira década.  
Embora nosso foco estava em analisar as produções publicadas no acervo das instituições anteriormente citadas, buscamos na pesquisa de Antunes (2002), uma explicação para a inter-relação entre Psicologia e Educação no Brasil.  A autora analisou 200 publicações e comenta que “as articulações entre Psicologia e Educação foi essencial para a autonomização da psicologia no Brasil, de tal maneira que se pode dizer que a Educação foi o terreno fértil no qual a Psicologia se desenvolveu”.
Conclusões
Concluímos que a partir da constituição de 1988, denominada Constituição Cidadã, as políticas educacionais passam a ser discutidas e pensadas de forma mais autônoma buscando compreender o fenômeno educacional de forma mais ampla sem patologias, mas como produto das relações que se estabelecem no interior da escola. Percebe-se que o Psicólogo que trabalha na escola tem ainda o grande desafio de superar as críticas que foram construídas ao longo da história. Neste sentido refletir sobre as políticas públicas, contribui ampliando as propostas que possam favorecer e melhorar a qualidade do ensino no nosso país. A partir das leituras de nossa pesquisa, percebeu-se que a atuação do psicólogo na política educacional vem trazendo contribuições significativas principalmente em relação à população mais vulnerável, possibilitando contribuir para a transformação social. 

O próximo passo de nosso estudo será analisar as políticas propostas dentre os trabalhos selecionados, buscando verificar quais as contribuições apresentadas.
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